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RESUMO

- ..., cumpre destacar que o instrumento em exame foi firmado em 15.12.1989, ou seja, anteriormente a
edicdo da Lei 8.177/91, que determinou que a correc¢éo das dividas ficasse atrelada a remuneracao da
caderneta de poupanca, devendo ser analisado, portanto, sob a égide da Lei 4.380/64 e do Dec.-lei
2.164/84, que instituiu o Plano de Equivaléncia Salarial por Categoria Profissional (PES/CP). - Outrossim,
colhe-se da avenca que as partes elegeram o PES/CP (Plano de Equivaléncia Salarial por Categoria
Profissional) como critério de reajustamento das prestacdes e acessorios (Clausula Quarta, f. e item 5 do
quadro resumo, f.), sendo que para atualizacéo do saldo devedor foi indicado o0 mesmo indice de atualizacéo
utilizado para os depositos em caderneta de poupanca (Clausula Segunda, § 1.°, f.), sem cobertura do saldo
devedor pelo Fundo de Compensacéo de Variacao Salarial - FCVS. - A par disso, é correta a deciséo a quo
guando determina que o PES/CP seja utilizado como critério de reajustamento tanto das prestacdes, quanto
do saldo devedor, nesse sentido € o entendimento jurisprudencial, vejamos: "SFH - Reajuste das prestacdes
e do saldo devedor - Plano de Equivaléncia Salarial (PES) - Vantagens pessoais incorporadas
definitivamente ao salario - Inclusé@o no céalculo - Precedentes. - Nos contratos vinculados ao PES, o
reajustamento das prestacdes deve obedecer a variacdo salarial dos mutuérios, incluindo-se as vantagens
incorporadas definitivamente aos salarios ou vencimentos, a fim de preservar a equagéo
econdmico-financeira do pactuado. - A exemplo das prestacfes mensais, o saldo devedor h&a que ser
reajustado pelo Plano de Equivaléncia Salarial" (STJ, REsp 419.237-SC, rel. Min. Francisco Pecanha
Martins, j. 24.08.2004, DJ de 08.11.2004) (grifei). "Nulidade da clausula contratual que estabelece como
critério de reajuste do saldo devedor a TR. O indice adotado néo pode conter em sua estrutura, além da
correcao monetdria, juros que compreendam ganho de capital. A TR onera excessivamente o adimplemento
dos contratos habitacionais, motivo pelo qual deve ser afastada e substituida pelo Plano de Equivaléncia
Salarial (PES). Vencido o relator, nessa parte, prevaleceu o entendimento de que nao ha empecilho a
utilizac@o da TR como fator de atualizagdo monetéria nos contratos vinculados ao Sistema Financeiro da
Habitacao, firmados apds a entrada em vigor da Lei 8.177/91, ressalvando a ilegalidade da utilizacéo deste
indice nos contratos celebrados antes da entrada em vigor desse diploma normativo" (STJ, REsp
656.083-DF, rel. Min. José Delgado, j. 05.05.2005, DJ 1°.07.2005, p. 394) (grifei). "Apelacéo civel - A¢édo de
revisdo de contrato - Sistema Financeiro de Habitacédo - Caréncia de agéo - Falta de interesse de agir -
Inexisténcia - Correcao das prestagfes e do saldo devedor pelo plano de equivaléncia salarial -
Inaplicabilidade da TR ou do INPC - Amortizagéo - Incidéncia apds a atualiza¢do do saldo devedor - Recurso
parcialmente provido. (...) Tendo as partes optado como critério de reajustamento das prestagdes pelo PES -
Plano de Equivaléncia Salarial -, este mesmo critério deve ser utilizado para correcdo do saldo devedor, ndo
sendo possivel a incidéncia de qualquer outro" (TJSC, AC 2004.034150-6-Capital, rel. Des. Alcides Aguiar, j.
24.02.2005). "Apelacéo civel - Agdo revisional de contrato de financiamento habitacional - Sentenca que
determina o reajuste das prestacdes e do saldo devedor segundo a variagdo salarial do mutuario e afasta a
capitalizacéo de juros segundo a Tabela Price - Avenca que prevé expressamente a aplicacdo do plano de
equivaléncia salarial, porém ressalva a incidéncia do indice ap licavel as cadernetas de poupanca (TR)
quando o prestamista ndo informar as variacdes de sua remuneragéo a entidade credora - Aplicacédo
exclusiva do critério da variacdo remuneratéria do mutudrio, devendo a casa bancéria observar as alteracdes



previstas nas convencdes coletivas de trabalho da categoria respectiva, ante o principio da equivaléncia
salarial - Manutencao do equacgéo econdmico-financeira do ajuste - Decisdo monocratica mantida - Recurso
conhecido e desprovido. Nos financiamentos para a aquisicao da casa prépria, nao verificada qualquer
alteracdo nos rendimentos do mutuario, o procedimento a ser adotado pela instituicdo financeira, ao advento
do estabelecimento do novo valor do encargo, ha de atentar para o principio da equivaléncia salarial fundado
pela Lei 4.380/64, que criou o sistema financeiro de habitacéo, vinculan

EMENTA
Previsto no contrato o Plano de Equivaléncia Salarial, tanto as presta¢des como o saldo devedor séo

corrigidos de acordo com as alteracdes salariais da categoria profissional do mutuério.



